PARECER Nº  1801, DE 2011
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINSITRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 55, DE 2011
Por meio da Mensagem nº 100/2011, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou à esta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 55, de 2011, que prorroga o prazo para a concessão do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade – PIPQ, instituído pela Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 5(cinco) emendas.

Por força de requerimento aprovado em Plenário, com numero regimental de assinaturas, a proposta tramita em regime de urgência.
Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças e Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de lei complementar nº 55, de 2011, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto e emendas.

DO PROJETO

O PIPQ - Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade, foi conferido aos servidores da Procuradoria Geral do Estado pela Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, com as alterações das Leis Complementares nº 951, de 19 de dezembro de 2003, nº 962, de 16 de dezembro de 2004, e nº 1.028, de 27 de dezembro de 2007, cujos efeitos cessarão em 21 de dezembro próximo, 

Trata-se de medida temporária e condicionada à avaliação semestral da atuação do servidor, bem como dos resultados alcançados pela respectiva unidade de exercício. 

A prorrogação do período de concessão do PIPQ proposta para 48 meses ensejará a manutenção do desenvolvimento sistemático e integrado da qualidade e da produtividade dos serviços de apoio à atividade-fim da Procuradoria Geral do Estado. O estímulo financeiro tem o condão de envolver e comprometer os servidores no processo de melhoria da qualidade do serviço, proporcionando redução de custos e ganhos de produtividade, como tem demonstrado a experiência que remonta ao ano de instituição do benefício.

A matéria é de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

No tocante ao mérito, a medida dá continuidade à instituição de um valioso estímulo aqueles profissionais no exercício de suas atribuições, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

Por seu turno, o artigo 2º do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda nº 1 propõe nova redação ao artigo 1º com vistas a  prorrogar o Prêmio até 31 de dezembro de 2015.

A emenda nº 2 sugere nova redação artigo 1° com o objetivo de tornar o benefício de forma permanente.
A emenda nº 3 também propõe a prorrogação do Prêmio até 31 de dezembro de 2015 bem como sugere que a concessão passe a ser concedido em períodos coincidentes com o ciclo orçamentário compreendido pelos Planos Plurianuais – PPA’s, desde o dia 1° de janeiro do primeiro ano ao dia 31 de dezembro do quarto ano do quadriênio ao qual corresponde o Plano Plurianual, devendo sua previsão constar do PPA para o período.
A emenda nº 4 inclui novo artigo 2° que estabelecendo que os servidores não perderão o direito ao PIPQ nas situações de afastamentos considerados como de efetivo exercício para todos os efeitos legais e nos casos de licença para tratamento de saúde.

A emenda nº 5 inclui novo artigo 2° com o objetivo de alterar a redação do artigo 11 da Lei Complementar n° 907, de 21 de dezembro de 2001, com a redação dada pela Lei Complementar n° 962, de 16 de dezembro de 2004, sugerindo que os atuais servidores que vierem a se aposentar com base nos artigos 3º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003, o PIPQ será computado no cálculo dos proventos à razão de 100% (cem por cento) do valor máximo atribuído ao cargo ou função-atividade no qual o servidor se aposentar, de acordo com os anexos de que trata o artigo 1º desta lei complementar.
Avaliadas as proposituras acessórias, entendemos que as matérias tratadas nas referidas emendas apresentam vício de iniciativa nos termos do artigo 24, § 2o. da Carta Estadual, que determina que a matéria é de competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo. Contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Assim, nosso parecer é contrário à aprovação das emendas de nºs. 1 a  5.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 55, de 2011, e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 5.
a) Edmir Chedid -  Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às  emendas de nºs  1 a 5.

Sala das Comissões, em 30-11-2011

a) Celso Giglio - Presidente
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